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TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
Processo Administrativo nº 016/2024 

Inexigibilidade de licitação nº 005/2024 

 

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo administrativo, que foi 

devidamente justificado pela unidade requisitante; 

 
CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos que comprovam que a 

empresa a ser contratada possui habilitação e qualificação mínima para celebrar o contrato com a 

Administração Pública, bem notória especialização; 

 
CONSIDERANDO o cumprimento dos demais requisitos estabelecidos no art. 72 da Lei Federal 

14.133/2021; 

 
CONSIDERANDO que o Parecer Jurídico faz as ressalvas necessárias e atesta que foram 

cumpridas as exigências legais e os requisitos mínimos para a contratação; 

 
No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no Art. 72, inciso VIII 

da Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal 086 de 21 de março de 2023, AUTORIZO A 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 005/2024, nos termos descritos abaixo: 

 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

RELATIVOS À EDUCAÇÃO PREVIDENCIÁRIA, NO FORMATO COM CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

ESTABELECIDO NO ÂMBITO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, PREPARATÓRIO 

PARA CERTIFICAÇÃO PROFISSIONAL E OUTROS ASPECTOS DO RPPS A TODOS OS 

SERVIDORES, DIRIGENTES, CONSELHEIROS E MEMBROS DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS; 

Contratada: INSTITUTO TOTUM DE DESENVOLVIMENTO E GESTAO EMPRESARIAL LTDA, 
inscrito no CNPJ: 05.773.229/0001-82; 

  Valor Global: R$ 4.350,00 (quatro mil trezentos e cinquenta reais). 

Fiscal e Gestor de Contrato: Sr. (a) Maurício Batista de Melo - Portaria nº 

012/2024;  

Fundamento Legal: artigo 74, inciso III, alínea C da Lei Federal 14.133/2021; 

Vigência do Contrato: 09/10/2024 a 31/12/2024. 

 
Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao contrato, em atendimento ao 

preceito do art. 72, parágrafo único da Lei 14.133/21, para que fique à disposição do público em sítio 

oficial eletrônico. 

 
Campo Formoso, 09 de outubro de 2024.  

 
Iranilton Ferreira Nascimento 

Diretor Presidente 

Decreto 053/2021 
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